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'I. CONTEXTO E DEFINiÇÃO DO PROBLEMA

O propósito deste trabalho é discutir as relações existen-
tes entre as o ortunidades educacionais no ensino de 1.° grau
e o sistema de ro u ão a riCO a a e iao or este. lua-se,
pois, entre aqueles que buscam uma compreensao a partir da
análise inter-relacional dos fatores sociais.

A região Nordeste segundo a Fundação Getúlio Vargas tem
como setor econômico mais importante a agropecuária. Em-
1970 este setor artici ou com 35% da renda qlobal da Região,
en uanto o setor in ustria co a orou com apenas 1'0. m
alguns Esta os o Nor este essa partlclpação o setor pri-
mário chega a 50%, enquanto as atividades agrícolas absor-
vem 60% da população economicamente ativa (rev. Isto É de
20j9/78).

A estrutura fundiária se caracteriza pela concentração da
p-osse da terra, conforme revelam estudos realizados por
técnicos da SUDENE (Franco 1979 e Moreira Filho 1979), pela
SUDEC - Superintendência do Desenvolvimento do Ceará
1976), e por Lopes (1978). Ressalta que a concentração da
propriedade é mais acentuada na zona da mata onde predomina
a monocultura da cana-de-açúcar e no sertão no qual há gran-
des extensões destinadas à criação de gado. Ambas as atlvl-

a es sao marcantemente m uencia as pe as formas de ocupa-
ção e colonização implantadas na Região no período colonial e
que, continuam até os dias atuais.

Quanto à divisão social do trabalho agrícola, no Nordeste,
pode-se visualizar por um lado, o camponês não assalariado
que trabalha a terra como proprietário, arrendatário, parceiro
e por outro a o, o tra a a or assa aria o CUja ocupaçao po e
ser permanente ou emporana. serva-se que a rnarona o
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assalariados rurais possui ocupação temporária em contraposi-
ção a uma minoria que tem ocupação permanente.

Os estudiosos do perfil da educação no Nordeste são unâ-
nimes em reconhecer a fragilidade e as deficiências do siste-
ma educacional da Região. Tomando como referência os dados
do Censo de 1970 fornecidos pelo IBGE, observa-se que à época,
a população escolarizável de 7 a 14 anos era de mais de seis
(6) milhões de crianças das quais menos da metade (cerca de
49%) conseguia entrar na escola de 1.° grau. A situação é bem
mais catastrófica no meio rural onde mais de 60% da popu-
lação escolarizável não tinha acesso à escola. Informações mais
recentes indicam o agravamento desse quadro, pois a taxa de
escolarização da Região baixou de 49% em 1970 para cerca de
46% em 1976 (Kerstenetzky, 1979).

Quando se enfoca o sistema educacional existente do pon-
to de vista da qualidade constata-se um elevado índice de re-
provação e evasão, particularmente da 1.8 para a 2.8 série do 1.0
qrau- Observa-se ainda que 75% das matrículas concentra-se na
1." série; a evasão e as reprovações atingem cerca de 80% das
crianças matriculadas nesta série. Em conseqüência disto ape-
nas 20% aproximadamente ultrapassa a barreira da 1." série e
somente 3% das crianças que se matriculam na 1." série atin-
gem a 4." série do 1.° grau. (Japiassu, 1978).

Entre os problemas mais graves destaca-se a qualificação
do corpo docente. Neste aspecto, a situação não é tão inquie-
tante na zona urbana, mas no meio rural mais de 90% do pro-
fessorado é leigo, a maioria deles com o 1.° grau incompleto.

Face à situação exposta a questão básica que este estudo
tenta responder é a seguinte: quais as relações existentes en-
tre o sistema de produção agrícola, as oportunidades e a qua-
lidade do ensino do 1.° grau?

2. DESIGUALDADES SOCIAIS E EDUCACIONAIS
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A análise dos fenômenos sociais pode ser realizada to-
mando-se como quadro de referência duas orientações teóricas
básicas: a teoria do consenso (paradigma funcionalista) ou a
teoria do conflito (paradigma dialético). A idéia fundamental
subjacente ao consenso, é que a sociedade d.e estrutura sobre
a harmonia social enquanto a teoria do conflito postula que a
sociedade se estrutura sobre um conflito permanente (Gra-
ciarena, 1971).

Na perspectiva da teoria do conflito a sociedade é conce-
bida como um sistema de forças em desequillbrio- Os ingre-
dientes desse conflito são os diferentes interesses dos grupos
sociais, tais como: as classes sociais, as populações urbana
e rural, os grupos de pressão, os partidos políticos entre ou-
tros. A sociedade é então entendida como uma unidade com-
plexa, que envolve grande variedade de elementos, cuja com-
patibilidade é conseguida não de forma espontânea, mas atra-
vés do poder que é a expressão da dominação de uma classe
sobre as demais- Como conseqüência lógica, nesse enfoque a
dinâmica e a mudança social constituem os fenômenos sociais
'fundamentais, posto serem frutos da oposição de interesses e
da luta, entre os grupos ou classes sociais.

Na mesma perspectiva da teoria do conflito e utilizando
como instrumento de análise o paradiqma dialético, cientistas
sociais latino-americanos procuram explicar a situação de "sub-
desenvolvimento" das nações da América Latina através do
processo de dependência a que foram ~ubmetid.os ~ste~ p~í~e~;
O ponto central desta abordagem é a concretiza ao hlstorlca.
das referidas sociedades, as quais des e seu nasce ouro esti-
veram mergulhadas na de endência do ca, it~~ismo .e:<t.erno.
Portanto, o objeto de estudo neste enfoque e a aspecificlda e
da situação de dependência", gerada pelas contradi9ões ine-
rentes ao sistema capitalista e que envolve o conjunto das
variáveis macro-estruturais-econômicas, políticas, sociais, cultu
rais e educacionais.

A contribuição da teoria da dependência é de vital impor-
tância para o entendimento do processo de desenvolvimento
das sociedades latino-americanas, tendo em vista que a mesma
constitui "uma tentativa de explicação de carácter global", que
envolve tanto a interpretação das etapas históricas das forma-
ções sociais destas sociedades; "como também a configuração
estrutural existente", possibilitando a partir daí a análise do
porvir histórico dessas sociedades (Kowarick, 1977).

Um exame mais cuidadoso da temática da dependência
deixa claro que a mesma além da dimensão externa configu-
rada. em termos de "países centrais" e "países periféricos",
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apresenta também a faceta de dependência interna a cada país.
A problemática da dependência interna é examinada por Car-
doso e Faletto (1979). os quais lembram ser fundamental com-
preender os vínculos estruturais da dependência externa, sem
conteúdo atribuir aos "centros hegemônicos" a determinação
plena da dinâmica do desenvolvimento dos países periféricos.
Assim, ainda de acordo com o pensamento dos autores citados
é fundamental uma análise integrada do processo de desenvol-
vimento nacional, objetivando determinar as "vinculações eco-
nômicas, e políticas sociais que se dão no âmbito da nação,
bem como os vínculos (de toda ordem) desta com o sistema
político e econômico mundial. Nessa perspectiva a dependência
encontra não apenas "expressão interna", mas também "seu
verdadeiro caráter como modo determinado de relações estru-
turais entre classes e grupos que implica uma situação de do-
mínio que mantém estruturalmente a vinculação econômica com
o exterior" (Cardoso e Faletto, p. 31).

A sociedade brasileira em geral e a nordestina em parti-
cular podem ser caracterizadas como sociedades dependentes,
desde o seu nascimento. Isto se evidencia pela análise do mo-
delo agrário-exportador implantado no princípio da colonização
o qual inseriu a mesma no sistema capitalista comercial e na
condição de sociedade periférica. A referida situação não foi
alterada quando cessou a condição de colônia. Embora deva-se
ter presente, o que dizem Cardoso e Faletto (1979, p. 30): quan-
do se coloca como objetivo instaurar uma nação, o centro polí-
tico da ação das forças sociais tenta ganhar certa autonomia,
contudo as vinculações econômicas, continuam sendo deferi-
didas objetivamente em função do mercado externo fato que
implica em limitação das possibilidades de decisão e ação au-
tônomas.

No Nordeste além da dependência externa, observa-se for-
tes vínculos de subordinação às regiões Sul e Sudeste. Res-
salta-se ainda a dominação a nível local decorrente da estru-
tura fundiária formada pelo complexo latifúndio - minifúndio
a qual permite a exploração da maioria da população por parte
dos grupos minoritários detentores do poder econômico e po-
lítico.

Especificamente no que concerne ao aspecto educacional,
o Nordeste apresenta uma situação reconhecidamente difícil,
tanto no que se refere ao acesso à escola, como no que diz
respeito à qualidade do ensino. Ambos parecem constituir-se
num reflexo das desigualdades sócio-econômicas da região._.OO:~.
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Tal situação pode ser explicada através de uma abordagem
estrutural que busque os vínculos entre as variáveis de ordem
econômica e social e aquelas de cunho educacional.

Como evidencia a análise empreendida por Cunha (1977),
"a escolarização desigual" não pode ser explicada pela ca-
rência conjuntural e sim pela própria estrutura de classe da
sociedade. Isto significa que o problema-chave da desigualdade
escolar não reside apenas na barreira do subdesenvolvimento
em si, mas fundamentalmente na existência de uma sociedade
estruturada em setores ou classes, que não pode por definição
empreender a construção de uma sociedade aberta.

A conseqüência lógica desse tipo de sociedade é a desi-
gualdade nos diversos planos sociais incluindo o da educação.
Com efeito, o estudo de Cunha revela que os filhos oriundos
da família com baixa renda têm menos chances de entrar na
escola. Isto é facilmente demonstrado quando se toma como
objeto da análise as regiões mais dependentes, como é o caso
dos Estados do Nordeste que apresentam baixas taxas de esco-
larização. Ceará (40%); Maranhão (41 %) e Alagoas (42,5%) se
comparadas com a taxa de escolarização média do país que é
de 66,3%.

De acordo com o pensamento de Cunha (1977) a manuten-
ção das desigualdades sociais e a justificativa para a existên-
cia das mesmas constituem dimensões da ideologia do libera-
lismo burguês. Pois com o desenvolvimento do liberalismo a
igualdade de oportunidades passa a ser entendida como igual-
dade de "exposição" a um determinado programa. Se todas
as crianças são submetidas ao mesmo currículo seu fracasso
não pode ser atribuído à instituição (ou ao sistema) mas às
suas limitações pessoais. Nota-se a prevalência do pressuposto
individualista e a ideologia das aptidões naturais.

Essa visão liberal do conceito de igualdade de oportuni-
dades educacionais é criticada por Colman (1974) quando ele
destaca que a igualdade de oportunidades educacionais não
significa apenas escolas "iguais para todos", mas também es-
colas igualmente eficazes, cuja influência seja capaz de elimi-
nar as diferenças entre as crianças provenientes de categorias
sociais distintas .

Uma análise aprofundada da noção de igualdade de opor-
tunidades educacionais feita a partir da crítica da ideologia das
aptidões naturais é realizada com muita propriedade por Bis-
seret (1979). Segundo esta autora na primeira metade do sé-
culo XIX a burguesia que havia se beneficiado com a distri-
buição da velha ordem sóclo-econôrnica feudal, passaria a pen-
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sar o conceito de iqualdade de oportunidades educacionais de
forma a beneficiar os membros de sua classe social.

Como o ensino público para as classes populares é negli-
genciado e o esforço para a oferta de educação se concentra
no ensino secundário reservado aos filhos da burguesia, torna-
-se imperativo elaborar uma ideologia que permita justificar as
desigualdades e reduzir assim e oposição ameaçadora aos seus
privilégios. Essa ideologia toma como elemento-chave o con-
ceito de aptidões naturais, que se arquiteta de acordo com o
seguinte raciocínio - se todos os homens são livres e iguais
no direito, o destino do ser humano não depende mais da or-
dem estabelecida, mas das aptidões individuais, decorrentes
das diferenças físicas, biológicas e psíquicas.

Dessa perspectiva, é fácil deduzir-se que a aptidão torna-
-se uma característica essencial e hereditária, justificadora das
desigualdades sociais e educacionais. Portanto, "os esquemas
explicativos das diferenças e desigualdades sociais encontram-
-se elaborados em nome da própria ideologia igualitária" (Bis-
seret, 1979, p. 41).

Como observa Freitag (1978). os sistemas educativos ditos
liberais ao mesmo tempo em que promovem aqueles julgados
aptos, segundo seus padrões e mecanismos de seleção, criam
os sistemas de pensamento que legitimam a exclusão dos não
privilegiados. A explicação dada para a exclusão é sempre refe-
rida às condições inferiores do aluno - falta de habilidades e
de capacidades, maus desempenhos e nunca faz referência. a
causa fundamental no caso a ideologia da classe dcminante-

A ideologia liberal ao deslocar a igualdade de oportuni-
dades educacionais do plano social para o individual e por um
lado mascara a realidade reduzindo a oposição das classes tra-
balhadoras, por outro lado, serve para acentuar demasiadamente
as contradições entre as classes dominantes e dominada. Esta
afirmação adquire peso quando se examina uma sociedade onde
essas contradições são gritantes como é o caso do Nordeste.

Uma outra dirnensão das desigualdades de oportunidades
educacionais refere-se à qualidade do ensino oferecido pela
escola. Essa variável pode ser apreendida objetivamente atra-
vés de um conjunto de fatores intra-escolares: recursos mate-
riais, corpo docente, experiências de aprendizagem, números
de horas que o aluno passa na escola diariamente. Se a quali-
dade dos recursos humanos e materiais que os estudantes re-
cebem estão em função de sua classe social (Cunha, 1977). é
fácil deduzir que a "sonegação do conhecimento" não é ven-
cida apenas pelo rompimento da barreira da entrada na escola.
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A propósito dos estudos desenvolvidos por Mello (1979,
1982) confirma que os fatores intra-escolares funcionam como
mecanismos discriminativos e conseqüentemente seletivos, es-
tando os mesmos fortemente associados ao fracasso dos alunos
das classes sociais menos favoreci das. O mais sério é que a
ideologia dominante (ideologia do sucesso) faz com que mesmo
as crianças da 1.8 série julguem-se culpadas pelo insucesso
escolar (Penna Firme e Bonamigo, 1980).

Em síntese, o problema da seletividade educacional, numa
sociedade dependente, como é o caso da nordestina, ocorre
tanto ao nível micro-social determinado por fatores intra-esco-
lares, como ao nível micro-social, determinado pelos critérios
relacionados à origem de classe. Pode-se afirmar então, que
quanto menos privilegiado é um grupo ou estrato social, menos
acesso tem ao sistema escolar e menor chance tem de perma-
necer no sistema.

3. HIPÓTESES

Considerando o quadro de referência teórico, pode-se hipo-
tetizar que as oportunidades educacionais e a qualidade do en-
sino de 1.° grau estão relacionadas com o sistema de produção
agrícola da Região, o que nos permite construir as seguintes
hipóteses:

3.1 - Quanto maior é a participação da população economica-
mente ativa do setor agrícola quando comparada com
a do setor industrial, menores as oportunidades educa-
cionais e pior a qualidade do ensino de 1.° grau.

3.2 - Quanto maior é o número de estabelecimentos agríco-
las de tamanho pequeno, quando comparados com esta-
belecimentos agrícolas de tamanho médio e grande,
maiores as oportunidades educacionais e melhor a qua-
lidade do ensino de 1.° grau.

3.3 - Quanto maior é o número de pessoas com ocupação per-
manente, quando comparadas com o número de pessoas
com ocupação temporária do setor agrícola; maiores as
oportunidades educacionais e melhor a qualidade do
ensino de 1·° grau.
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4. DEFINIÇÃO DAS VARIÁVEIS

A seguir apresenta-se a definição operacional das variáveis
deste estudo.

4.1 - Variáveis Relativas ao Sistema de Produção Agricola.

As três (3) variáveis definidas operacionalmente a seguir,
foram selecionadas porque pesquisas realizadas indicam serem
estas as variáveis que caracterizam o sistema de produção agrí-
cola de Estado selecionado para este estudo (SUDEC, 1977).

4. 1. 1 - População Economicamente Ativa.

Compreende o número total de pessoas que trabalham nos
setores agrícola, industrial e de serviços, fornecido pelo Censo
Demográfico da Fundação IBGE.

4.1.2 - Dimensão do Estabelecimento Agricola.

É dado em hectare Ihal, conforme o Censo Agrícola do
IBGE. Os estabelecimentos foram agrupados em três catego-
rias de acordo com suas dimensões, utilizando-se critérios si-
milares aos adotados pela SUDEC (1977) e CEPA* (1978). Esta-
belecimentos pequenos menos de 1 a menos de 100 ha; esta-
belecimentos médios de 100 a menos de 500 ha e estabeleci-
mentos grandes - mais de 500 ha.

4.1 .3 - Trabalhadores Assalariados do Setor Agrícola.

O Censo Agrícola do IBGE agrupa os trabalhadores assala-
riados rurais em duas categorias principais - ocupação perma-
nente e ocupação temporária.

4.2 - Variáveis do Sistema de Ensino de 1.° Grau do Estado
por Microrregiões.

4.2.1 - Oportunidades Educacionais no Ensino de 1.0 Grau.
Esta é composta por dois indicadores: o número de
pessoas alfabetizadas acima de 15 anos e a popu-
lação escolarizada de 7 a 14 anos.

,. CEPA Coordenadoria Estadual de Planejamento Agrícola.
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4.2.2 - Qualidade do Ensino de 1.° Grau-

A qualidade do Ensino do 1.0 grau aqui medida consideran-
do-se somente a qualificação do professor, ou seja, se o pro-
fessor possuía, no mínimo, a habilitação para o magistério em
curso de 2.° grau.

5. METODOLOGIA

5.1 - Delineamento da Pesquisa.

O presente estudo teve como objetivo primordial verificar
as relações entre as variáveis educacionais (oportunidades edu-
cacionais e qualidade do ensino de 1.° grau) e algumas variáveis
do sistema de produção agrícola do Nordeste.

O procedimento metodológico básico consistiu em calcu-
lar os índices (taxas percentuais) referentes aos dois conjun-
tos de variáveis que se pretendia correlacionar, de conformi-
dade com as especificações apresentadas a seguir:

5.2 - Variáveis Relativas ao Sistema de Produção Agrícola.

5.2.1 - População Economicamente Ativa do Estado por Mi-
crorregiões.

a) Taxa de Pessoas Economicamente Ativas no Setor Agrícola:

N.O de Pessoas Econ. do Setor Agrícola
TPSA = X 100

Total Pop. Econ. Ativa do Estado

b) Taxa de Pessoas Economicamente Ativas no Setor Industrial:

N.Ode Pessoas Econ. Ativas do Setor Industrial
TPSI = X 100

Total Pop. Econ. Ativa do Estado

c) Taxa de Pessoas Economicamente Ativas do Setor de Ser-
viços:

N·OPessoas Econ. Ativas do Setor de Serviços
TPSS = X 100

Total de Pop. Econ. Ativa do Estado
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5.2.2 - Dimensões do Estabelecimento Agrícola.

a) Taxa de Estabelecimentos Pequenos:

N.O de Estab. de Tamanho Pequeno
TEP = ------- _ X 100

Total de Est. Agrícolas

b) Taxa de Estabelecimentos Médios:

N.O de Estab. de Tamanho Médio
TEM = ------------- _ X 100

Total de Estab. Agrícolas

c) Taxa de Estabelecimentos Grandes:

N.O de Estab. de Tamanho Grande
TEG = -------- __ X 100

Total de Estab. Agrícolas

5.2.3 - Trabalhadores Assalariados do Setor Agrícola do Es-
tado por microrregiões.

a) Taxa de Pessoas com Ocupação Permanente:

N.O de Pessoas, Ocupação Permanente
TPOP = ----------------- X 100

PEA do Setor Agrícola

b) Taxa de Pessoas com Ocupação Temporária:

N.O de Pessoas, Ocupação Temporária
TPOP X 100

PEA do Setor Agrícola

5.3 - Variáveis referentes ao Sistema de Ensino do 1.° Grau.

5.3.1 - Oportunidades Educacionais no Ensino de 1·° Grau do
Estado por Microrregiões.

a) Taxa de Pessoas Alfabetizadas:

N.Ode Pessoas menos de 15 anos ou mais que sabem ler
TPA X 100

População Total de 15 ou mais anos
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b) Taxa de Escolarização:

N.O de Pessoas de 7 a 14 matric. em Esc. de 1.0 Grau
TES = X 100

População da Faixa etária de 7 a 14 anos

A taxa referente à variável "oportunidades" educacionais
no ensino de 1.° Grau" (TOPE), foi obtida através da média
aritmética (relativa) dos dois indicadores que compõem a va-
riável.

TPA + TES
TOPE

2

5.3.2 - Qualidade do Ensino de 1.0 Grau do Estado por Mi-
crorregiões.

N," Prof. em exercício com no mín. diploma do c. normal
X 100

N." total de Professores em exercício no 1.° grau
TQEN

5.4 - Definição da Amostra.

Para executar esta pesquisa, selecionou-se o Ceará com
suas 23 microrregiões. A escolha foi fundamentada nos seguin-
tes critérios:

- no que se refere ao nível de desenvolvimento sócio-
-econômico, o Ceará ocupa a posição de Estado medianamente
desenvolvido no contexto da Região, notadamente quanto ao
da produção agrícola, o qual apresentava em 1970, 35% da ren-
da neste setor, situando-se quase na média da Região que é
igual a 37% (Damasceno, 1980).

- quanto ao aspecto educacional, este Estado também
pode ser considerado representativo, tendo em vista que uma
das características da situação educacional na região é a ho-
mogeneidade. Em qualquer Estado a rede escolar apresenta a
mesma feição "sem alterações significativas quer se trate do
déficit de matrícula de sala de aula ou de professores qualifi-
cados" (Japiassu, 1978).
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5.5 - Procedimentos para a Coleta de Dados

Os dados utilizados neste estudo são provenientes de duas
fontes básicas: censo e registros.

No que concerne às variáveis do sistema de produção agrí-
cola as principais fontes utilizadas dizem respeito aos Censos
Demográficos e Agrícola do Ceará de 1970. Relativamente às
variáveis do sistema de ensino de 1.° grau além do Censo De-
mográfico do Ceará de 1970, usou-se dados provenientes de re-
gistros escolares, sistematizados pelo CEDIN (Centro de In-
formação do SE-Ce.), consubstanciados no Plano Estadual de
Educação do Ceará, 1979 - 1983.

5.6 - Análise dos Dados

A análise das informações foi realizada utilizando-se basl-
?a~ente a abordagem descritiva, a qual foi feita a partir dos
Indices (taxas percentuais) em função das hipóteses que nor-
tearam o trabalho. No sentido de enriquecer essa análise em-
p~e.g?u o te~t~ de correlaç~o por postos de Spearman, que pos-
sibilitou verificar as relaçoes entre os dois conjuntos de va-
riáveis de conformidade com as hipóteses formuladas.

A partir da abordagem descritiva efetuou-se uma análise
explicativa dos resultados tomando-se por base o referencial
teórico concernente tanto à estrutura de produção agrícola,
quanto às oportunidades educacionais e a qualidade do ensino,
de 1.° grau do Nordeste.

6 - APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS

Nesta parte do trabalho apresentam-se os resultados refe-
rentes a cada uma das hipóteses de uma forma descritiva.

. Esta apresentação é realizada em função do objetivo prln-
cipal deste estudo, qual seja: verificar as relações existentes
entre o subsistema de produção agrícola e as oportunidades e
a qualidade do ensino de 1.° grau no Nordeste.

a) Hipótese 1: quanto maior é a participação da população
economicamente ativa do setor agrícola quando compa-
rada com a do setor industrial, menores as oportunida-
des educacionais e a qualidade do ensino de 1.° grau.
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Ao examinar o Quadro 1 - Coluna A, que trata da relação
entre população economicamente ativa do setor agrícola (TPSA)
e as oportunidades educacionais, (TOPE) evidencia-se a con-
sistência entre o comportamento dos dados e o suporte teórico
do qual derivou-se a hipótese.

O exame dos dados da coluna A permite constatar que
aquelas microrregiões que têm TPSA situado acima de P85' em
contraposição apresentam também as menores taxas de pes-
soas economicamente ativas no setor industrial. Isto pode ser
demonstrado pelos percentuais das microrregiões Serra do
Pereiro, Serrana de Caririaçu, Sertões de Inhamuns, Chapada
do Araripe, Sertões de Senador Pompeu e Médio Jaguaribe.

QUADRO I

Dados Perc=ntuaís referentes as Variáveis Econômicas e as
Variáveis Educacionais no Ensino de 1.0Grau do Ceará - 1970

MICRORREGIõES
A B C

HIPóTESE I HIPóTESE 2 HIPóTESE 3
R"lação pntre R"lação entre R"lacão =ntre
TPSA TOEP TEP TOPE TPOP TOPE

2.0 37.0
1.0 40.0
3.0 39.0
3.0 66.5
7.0 44.0

13.0 49.5
1.0 35.5
2.0 44.5
3.0 32.5
6.0 44.5
1.0 43.5
1.0 43.5
2.0 37.0
1.0 47.0
3.0 49.0
1.0 38.0
4.0 37.0
2.0 45.0
3.0 45.01.0 41.5
7.0 42.0
3.0 38.5
3.0 52.0

0.35

74.50
60.0
82.0
13.0
66.0
65.0
82.0
48.0
77.0
80.0
83.0
78.0

37.0 92.0
40.0 92.0
39.0 89.0
66.5 9!'i.0
44.0 95.0
49.5 83.0
35.5 95.50
44.5 91.50
39.5 87.0
45.5 9!'i.5
43.5 88.5
43.0 85.0

37.0
40.0
39.0
65.0
44.0
49.5
35.5
44.5
39.5
44.5
43.5
43.0

83.0 37.0 84.50 37.0
86.0 47.0
86.0 49.0
91.0 38.0
90.0 37.0
77.5 45.0
83.0 45.0
90.5 41.5
80.5 42.0
87.5 38.5
47.5 52.0

0.40

85.5 47.0
89.8 49.0
86.20 38.0
79.0 37.0
91.0 45.0
93.0 45.0
93.5 41.5
93.0 42.0
90.0 38.5
96.0 52.0

0.37

01.Litoral de Camocim -
Acaraú

02. Baixo Médio Acaraú
03. Uruburetama
04. Fortaleza
05. Litoral de Pacajus
06. Baixo-Jaguaribe
07. Ibiapaba
08. Sobral
09. Sertões de Canindé
10. Serra de Baturité
11. Ibiapaba Meridional
12. Sertões de Crateús
13. Sertões de Quixera-

mobím
14. Sertões de Senador

Pompeu
15.Médio-Jaguaribe
16. Serra do Pereiro
17. Sertões de Inhamus
18. Iguatu
19.Sertões de Salgado
20. Serrana de Carlriaçú
21. Sertões de Cariri
22. Chapada do Ararípe
23. Carirl

rh
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todas com TPSA acima de 85% e taxas do setor industrial nunca
superiores a 3%. Das seis microrregiões referidas quatro
apresentam as mais baixas taxas de oportunidades educacio-
nais do Estado com TOPE situado abaixo de P35'.

A lógica dessas relações permanece, quando se analisa o
subconjunto das microrregiões de: Fortaleza, Cariri, Sobral,
Baixo - Médio - Acaraú, Baixo Jaguaribe e Litoral de Pa-
cajus, que se situam abaixo do P25 em termos do TPSA e por
outro lado, sistematicamente apresentam as maiores taxas de
participação da população no setor industrial. A consistência
das relações estudadas continua quando se considera as taxas
de oportunidades educacionais; e este grupo detém as TOPE mais
elevadas do Estado, exceto o caso do Baixo - Médio -
Acaraú.*

Os resultados do teste de correlação por postos de Spear-
man confirma hipótese 1, quando a relação TPSA versus TOPE
com um coeficiente igual a = 0,40; relação significativa ao ní~
vel de 0,05 (com g 1 = 22).

A análise do Quadro 2 - Coluna A, que trata das relações
entre TPSA e a qualidade do ensino (TQEN) revela a existência
de uma situação similar àquela constatada quando se examinou
a associação entre TPSA e TOPE. De fato, tanto o grupo de rnl-
crorregiões que concentra acima de P75' quanto o subconjunto
que se situa abaixo do P25 é basicamente o mesmo. O que cha-
ma a atenção com relação à qualidade do ensino é que a varia-
ção dos índices é bem maior aqui. Enquanto as TOPE variam
de 30% a 75% as TQEN variam de 16% a 92%. De um modo
geral, a qualidade do ensino apresenta-se mais deficiente do
que as oportunidades educacionais.

O coeficiente de correlação rh = 0,48, significativo ao ní-
vel de 0,05 (com g 1 = 22); confirma a hipótese 1, que sugeriu
a relação inversa entre TPSA e TQEN.

De fato, tais resultados evidenciam consistência com su-
porte teórico que deu origem a hipótese.

b) Hipótese 2: quanto maior o número de pequenos esta-
belecimentos agrícolas, quando comparados com o nú-
mero de grandes estabelecimentos agrícolas, maiores as
oportunidades educacionais e a qualidade do ensino de
1.0 grau.

* Essa microrregião apresenta altas taxas referentes a população economica-
mente ativa. no, setor industrial e baixas TOPE. Esta constatação ilógica,
pode ser ~tnbul~a ao fato de;>IBGE computar a produção artesanal dentro
do setor industrial, Com efeito esta microrregião destaca-se pela produção
artesat;al de r~des e artefatos de palha de carnaúba, trata-se na verdade de
uma area muito pobre.
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QUADRO 2

Dados Percentuais referentes as VarIações EconômIcas e as
Oportunidades Educaetonaís no Ensino de 1.0 Grau do

Ceará - 1970 -

A B C
MICRORREGIõES HIPóTESE l.bHIPÓTESE 2.b HIPóTESE 3.b

Rplação entre Relação p.ntre Rolação pntre
TPSA TQEM TEP TQEN TPOP TQEN

01. Litoral de Camocim
e Acaraú 74.50 31.00 92.00 31.00 2.00 31.00

02. Baixo Médío Acaraú 60.00 22.50 92.00 22.50 1.00 22.50
03. Uuruburetama 82.00 27.80 89.00 27.80 3.00 27.80
04. Fortaleza 73.00 92.20 95.00 92.00 8.00 92.00
05. Litoral de Pacatus 66.00 26.90 95.00 26.90 7.00 26.90
06. Baixo - Jaguaribe 65.00 38.30 93.00 38.30 3.00 38.30
07. Ibiapaba 82.00 20.90 95.50 20.90 1.00 29.90
08. Sobral 48.00 33.70 91.50 33.70 2.00 33.50
09. Sprtões de Canindé 77.00 25.60 87.00 25.60 3.00 25.60
10. S"rra de Baturité 80.00 30.60 95.00 30.50 6.00 30.50
11. Ib'apaba Mp.ridional 83.00 18.20 88.50 18.20 1.00 18.20
12. Sertõos de Crateús 78.00 20.50 85.00 20.50 1.00 20.50
13. Sprtõ"s de Quixera-

mob'm 83.00 22.00 84.50 22.00 2.00 22.00
14. Sortões de Senador

Pompeu 86.00 25.70 88.50 25.70 1.00 25.70
15. Médio Jaguaribe 86.00 35.00 89.80 35.00 3.00 35.00
16. Sprra do Pereíro 91.00 25.00 86.20 25.00 1.00 25.00
17. Sertões do Inhamuns 90.00 16.70 79.00 16.70 4.00 16.70
18. Iguatu 77.50 22.70 91.00 22.70 2.00 22.70
19. Sertões de Salgado 83.00 28.80 93.00 28.80 3.00 28.80
20. Serra de oarír'acu 90.50 19.20 93.50 19.20 1.00 19,20
21. Sertões do Cariri 80.50 34.00 93.00 34.00 7.00 34.00
22. Chapada do Araripe 97.50 23.00 90.00 23.00 3.00 23.00
23. Cariri 47.50 65.80 96.00 65.50 8.00 65.50

rh 0.48 0.51 0.61

Passa-se a apresentar os dados concernentes às relações
entre as taxas de pequenos estabelecimentos agrícolas (TEP) e
das oportunidades educacionais (TOPE), considerando os índi-
ces do quadro 1 - coluna A.

Tomando-se para análise o subconjunto das seis rnlcrorre-
giões que apresentam as taxas mais elevadas de pequenas pro-
priedades (TEP situada acima de P93), observa-se que este gru-
po de microrregiões é precisamente aquele que detém as me-
nores percentagens de grandes estabelecimentos agrícolas
(nunca superior a P1).
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o referido grupo é formado pelas rnlcrorreqlões de: Ca-
riri, Serra da Ibiapaba, Fortaleza, Litoral de Pacajus, Serra do
Baturité, Serrana de Caririaçu e Baixo Jaguaribe.

Quando se enfoca o aspecto educacional, tanto as oportu-
nidades, quanto a qualidade do ensino (quadro 1 e 2, coluna A)
constata-se que dentre as microrregiões que apresentam maior
TEP, cinco delas (Fortaleza, Cariri, Baixo Jaguaribe e Serra do
Baturité) detêm altas taxas de oportunidades educacionais
(acima de P44) e qualidade do ensino (acima de P30)· Este fato
indica a associação tanto entre TEP e TOPE, como entre TEP e
TQEN.

O grupo das microrregiões que representa o extremo in-
ferior em termos de TEP, é o mesmo que apresenta as taxas
mais elevadas de grandes propriedades. Este grupo é formado
por: Sertões de Inhamuns, Sertões de Quixeramobim, Sertões
de Crateús, Serra do Pereiro, Sertões de Canindé, Sertões de
Senador Pompeu e Ibiapaba Meridional, dentre estas microrre-
giões, quatro detêm as taxas mais baixas de oportunidades
educacionais (abaixo de P38) e de qualidade do ensino (abaixo
de P25).

OS resultados do teste de correlação expressam para a
relação TEP versus TOPE um rh = 0,37 e para a relação TEP
versus TQEN rh = 0,51; ambos significativos ao nível de 0,05,
confirmando portanto a hipótese 2.

Estes achados mostram-se consistentes com o quadro de
referência no qual se apoiou a hipótese.

c) Hipótese 3: Quanto maior é o número de pessoas com
ocupação permanente quando comparado com o número
de pessoas com ocupação temporária no setor agrícola,
maiores as oportunidades educacionais e melhor a qua-
lidade do ensino do 1.0 grau.

Quando se examina o Quadro 1, Coluna C, a atenção é des-
pertada pelos valores referentes a "pessoa com ocupação per-
manente, as TPOP situam-se abaixo de P8. Na verdade as ca-
tegorias ocupação permanente e ocupação temporária incluem
a subcategoria "trabalhador rural assalariado", portanto, o cam-
ponês não possuidor dos meios de produção agrícola. É plausí-
vel supor por conseguinte, que o número de camponeses nessas
categorias seja um pouco superior àquele detectado pelo Censo
Demográfico de 1970, (trabalhados aqui). De qualquer forma,
o número de trabalhadores rurais assalariados não pode ser
muito grande, considerando: primeiro o elevado número de pe-
quenas propriedades no Estado (cerca de 90%); segundo o fato
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das grandes propriedades dedicam-se à pecuana extensiva,
absorvendo apenas 3% da força de trabalho rural (Barreira,
1977).

O subconjunto das cinco microrregiões que apresentam
TPOP um pouco mais elevado (entre P6 e P8) é basicamente o
grupo que tem se destacado em termos taxas de oportunidades
educacionais e qualidade do ensino mais elevados ou seja:
Fortaleza, Cariri, Litoral de Pacajus, Serra do Baturité, e em
menor escala os Sertões do Cariri.

Essa associação é demonstrada pela comparação das taxas
percentuais e confirmada pelos resultados positivos e signifi-
cativos da correlação (ao nível de 0,05). Para a relação entre
TPOP e TOPE obteve-se rh = 0,35 e para a relação entre TPOP
e TQEN o rh é igual a 0,61.

7 - DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

A confirmação das hipóteses, mostra a consistência entre
os resultados e o quadro de referência teórico desenvolvido
neste estudo. Ao mesmo tempo evidencia o quanto é impor-
tante não isolar questões específicas da totalidade econômica,
social e política.

As relações significativas observadas entre as variáveis
econômicas e educacionais podem ser atribuídas ao tipo de
sistema econômico agropastoril vigente na Região. Entretanto,
afirmar apenas que se evidenciam relações entre estes dois
conjuntos de variáveis, não acrescenta muito. Faz-se necessário
explicar porque e como se processa a reprodução da situação
existente.

Ora, a realidade econômica apreendida mostra a predomi-
nância do setor econômico primário (agropecuária), tendo em
vista que mais da metade (13 dentre 23) das microrregiões
pesquisadas apresentam uma TPSA que situa-se acima de P80
e que somente seis (6 das 23) microrregiões têm uma TPSA
situada abaixo de no (conforme Quadro 1, coluna A). Estes
dados aproximam-se dos resultados apontados por Moreira Fi-
lho (1979) que encontrou para o Nordeste uma TPSA, em 1970
situada acima de P60.

Observa-se também que as atividades agrícolas realizam-se
basicamente nas pequenas propriedades; estas são predoml-
nantes com uma TEP situada acima de P90. Constata-se também
que são muito baixas as taxas referentes tanto a pessoas com
ocupação permanente (abaixo de P8).
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permanente npop abaixo de P8). A situação afigura-se como
sendo muito grave quando se considera que "50% das famílias
agrícolas do Nordeste não têm acesso à terra e dependem das
oportunidades de emprego oferecidas pelos grandes estabele-
cimentos" (Moreira Filho, 1979 p. 192).

Outro importante aspecto a ser analisado diz respeito à
relação existente entre o complexo latifúndio-minifúndio com
a produtividade da região. Como discutiu-se antes, o grande
proprietário nordestino privilegia a pecuária extensiva por ser
uma forma de ocupação das extensas faixas de terra e por-
que não requer grandes investimentos. Por sua vez o minifun-
diário que dedicando-se a "subsistência" não recebe estímu
los em termos de crédito e assistência técnica, e não tem con-
dições para explorar de forma eficiente sua pequena proprie-
dade, via de regra, exaurida por um longo processo de expro-
priação que tem lugar notadamente na circulação do exceden-
te produzido.

Nesse quadro geral se situa o sistema de exploração da
grande propriedade através da parceria. Esta se caracteriza pela
combinacão da crescente oferta de mão-de-obra, dos baixos
índices de produtividade e da existência de grandes extensões
de terras ociosas. Tais fatores combinados tornam viável essa
relacão de produção para "o proprietário no sentido da divisão
de riscos e custos e para o parceiro uma opção compensatória
à falta de terras" (Barreira, 1977, p. 1).

A realização da parceria comumente é feita sob a forma
de consórcio das "culturas alimentares" destinadas à "subsis-
tência" do parceiro, com o algodão geralmente entregue ao
proprietário após a colheita como forma de pagamento pelo
uso da terra. Conseqüentemente deste sistema de exploração
também resulta os índices de produtividade muito baixos. "En-
quanto no Nordeste a produtividade média anual em toneladas
por hectare de algodão era de 0,25 toneladas no período 1969/
71. no Sul este rendimento era de 1,22 Tlha no mesmo período"
(Coelho e Brasilino, p. 60).

Em suma, o quadro geral composto, beneficia o latifun-
diário quer do ponto de vista econômico - porque assegura a
vigência de salários extremamente baixos. quer em termos po-
líticos porque quanto mais fraco é o camponês mais ele se tor-
na presa fácil do poderio "coronelesco" local. Portanto. a si-
tuação reinante favorece o jogo de poder dos grupos dominan-
tes a nível local. regional e nacional - definindo-se. deste
modo. como uma "dimensão interna da dependência" (Cardoso

Faletto, 1979)·

No que diz respeito às varlávels oportunidades educacio-
nais e qualidade do ensino, como era esperado. verifica-se alta
correlação entre ambas com rh = 0.61, significativo ao nível de
0,05. Portanto, as variáveis educacionais se relacionam de modo
semelhante com as variáveis econômicas. deste estudo.

A análise realizada mostra que as altas taxas de exclusão
por parte do sistema escolar das populações escolarizáveis
rurais e periféricas urbanas no Nordeste, refletem a nível su-
perestrutural as relações de desigualdades flagradas ao nível
da base econômica regional que se constitui num reflexo do sis-
tema capitalista global.

Na raiz deste processo encontra-se a concentração da pro-
priedade da terra. Para o Ceará o grau de concentração da terra
calculado através do índice de Gini era em 1970. igual a 0.73,
que indica "uma concentração forte a muito forte" (CEPA, Ce.,
1978).Quanto ao Nordeste o índice de Gini era, no mesmo ano,
igual a 0,84 (Coelho e Brasilino, 1979). Estudo realizado pele
INCRA (apud Franco, 1979) destaca que o fortalecimento do
latifúndio tem se evidenciado como a característica marcante
da estrutura fundiária nordestina.

Estes números são suficientes para mostrar a coexistên-
cia do complexo latifúndio-minifúndio no Nordeste. De acor-
do com a opinião de Sá Júnior (1975). o referido complexo man-
tém relação estrutural de interdependência que assegura a ma-
nutenção das relações de produção que ocorrem no sistema
econômico agropecuário da Região.

A manutenção do sistema existente acarreta várias con-
seqüências. Em primeiro lugar a excessiva concentração da
propriedade da terra permite que se mantenha inalterada a di-
visão social do trabalho implantado na etapa pré-capitalista. Ou
seja. a especialização de funções: enquanto os minifundiários
dedicam-se às "culturas alimentares", comumente ditas
de "subsistência", os latifundiários dedicam-se à pecuária ex-
tensiva (com o gado criado à solta) e às "culturas comerciais",
notadamente o algodão. Para se ter uma idéia clara desta situa-
ção em 1967 a área cultivada com lavouras no Nordeste era
de 12.1 milhões de ha e a de pastagens de 23,8 milhões
(Franco, 1979).

Em segundo lugar, como o grande proprietário dedica-se
prioritariamente à pecuária extensiva, e devido ao modo como
a mesma se realiza. o latifúndio absorve uma parcela insignifi-
cante da mão-de-obra rural (menos de 3%) em decorrência,
observa-se uma excessiva concentração da força de trabalho
nos minifúndios. cerca de 66% (Barreira. 1967). Fato que ex-
plica porque são tão baixas as taxas de pessoas com ocupação
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A consequencia lógica deste processo de dominação tra-
duz uma situação de pobreza generalizada onde a maioria das
pessoas da Região (66,7%) recebem menos de um salário mí-
nimo (li PND - 1975-79), ressalte-se que não por acaso o sa-
lário mínimo da Região é o menor do País. No âmbito rural em
1970, 80% das famílias que foram consideradas de baixa ren-
da, percebiam em torno de 175 dólares anuais "configurando-se
portanto uma situação de pobreza realmente ampla no meio
rural" (Coelho, 1979, p. 60).

Assim, a elevada concentração fundiária, como destaca
estudo do INCRA (apud Franco, 1979), acarreta entre outras
conseqüências extremas, desigualdade na distribuição de ren-
da, fato que explica os baixos índices de vida da população do
campo, sendo o fenômeno das desiqualdades educacionais uma
das manifestações desse quadro global de pobreza. Portanto, a
partir destes resultados, pode-se inferir que o problema-chave
da escolaridade desigual reside na própria estrutura da "so-
ciedade de classe", que não pode por definicão promover a
construção de uma sociedade aberta (Cunha, 1977).

Com base nos resultados obtidos e na análise feita, po-
de-se afirmar que ao nascer na sociedade nordestina "os ho-
mens herdam um mundo de desigualdade" (Lane, 1971). E o
mais sério disto tudo é que as desloualdades econômicas, im-
põem restrições, Quanto à desigualdade político-social e con-
seqüentemente Quanto a redução das oportunidades educacio-
nais e da qualidade do ensino.

O problema afigura-se muito mais grave Quando se sabe
que as oportunidades educacionais não dependem apenas de
oferta de vagas compatíveis com a população escolarizável. En-
tende-se Que a razão das baixas taxas de escolaridade em áreas
periféricas (urbanas e rurais), reside na ausência de condições
mínimas da família para mandar o filho à escola. E quando o
faz a criança é de imediato "expulsa pelo sistema", como se
observa no meio rural do Nordeste onde apenas 3% das crian-
ças que inqressam na 1.8 série atinge a 4.8 série do 1.° grau
(Japiassu, 1978).

Referida "expulsão" da criança pela escola não é um fe-
nômeno novo, tarnpouco se constitui novidade as tentativas
para a explicação do mesmo. Atualmente análises alinham. ao
lado dos fatores macro-estruturais, àqueles de ordem intra-
escolar (Mello, 1979) os quals agravam ainda mais o problema
de seletividade educacional.

Os fatores intra-escolares, em última análise, são reflexos
da situação estrutural nos seus diferentes níveis. Como expll-
cita a teoria da reprodução (Bourdieu e Passeron, 1975), a es-
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cola não reproduz apenas as relações de classe, mas também
a cultura dos grupos dominantes. No âmbito íntra-escolar, as
crianças das classes subalternas das culturas dominadas, caso
típico da sociedade rural nordestina, são submetidas a um
processo de desvalorização ou de inferiorização de sua cultura
e do próprio trabalho agrícola.

O ponto cruciante do sistema do ensino vigente é a sepa-
ração entre o mundo da cultura, a escola - e o mundo do tra-
balho; referido sistema separou da vida produtiva a criação e
a transmissão da cultura; daí resulta a alienação do indivíduo
em benefício da produção dominante (Tragtenberg, 1980)·

As conseqüências desta prática educativa, são basicamen-
te duas. De um lado a dominação e a coaptação daqueles indi-
víduos julgados aptos, de outro, a "expulsão" ou "evasão" dos
"inaptos". Este processo de seleção é realizado de conformi-
dade os parâmetros da "ideologia das aptidões naturais" (Bis-
seret, 1979).

8 - CONCLUSÕES

O presente trabalho pretendeu aprofundar estudos ante-
riores relativos às oportunidades educacionais e à qualidade
do ensino na Região Nordeste. Procurou, por conseguinte.
uma compreensão do fenômeno educacional a partir da análise
dos fatores econômicos que interferem nas oportunidades edu-
cacionais e na qualidade do ensino, buscando alternativas que
contribuissem para a concretização de mudanças educacionais
substantivas.

Apoiado na análise dos resultados pode-se formular as
seguintes conclusões:

- as variáveis educacionais estudadas - oportunidades
educacionais e qualidade do ensino de 1.° grau, caracterizam-se
pelo seus baixos índices de efetivação. A lógica das relações
significativas encontradas e o apoio do referencial teórico per-
mitem concluir que as desigualdades educacionais, no caso em
estudo, são condicionadas pelas desigualdades estruturais pro-
duzidas pelo tipo de sistema econômico vigente na Região.

A qualidade do ensino apresenta valores percentuais ex-
tremamente baixos uma vez que a maioria dos professores não
possuem a qualificação mínima requerida pela legislação e
muitos sequer cursaram o 1.° grau completo. Ora, sabe-se que
o professor desempenha a tarefa mais importante num pro-
cesso educativo inovador. O papel transformador da educação
realiza-se na prática do educador e esta depende fundamental-
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mente dos propósitos que se pretende alcançar, dos rnesanls-
mos de ação e sobretudo do compromisso assumido pelo
educador.

Assim, para se viabilizar uma prática educativa capaz de
contribuir para as mudanças de ordem sócio-educativa na Re-
gião faz-se necessário e urgente qualificar o corpo docente do
ensino de 1.° grau. Contudo advoga-se um processo de forma-
ção do professor que o enraize no local onde a escola se in-
sere, que valorize a cultura local e o trabalho agrícola, enfim
que busque a vinculação entre os processos educativos e pro-
dutivos. Por este caminho talvez se consiga superar o "caráter
supérfluo" da educação. (Singer, 1977).

Para que isso possa se efetivar de fato, a escola rural
deve ser "reinventada" face as características do meio social
onde se insere. A premissa implícita aqui a que a escola só
faz sentido na medida em que ela se enraize na realidade con-
creta desenvolvendo os conhecimentos, qualificações e valores
que contribuem para uma permanente melhoria da mesma. A
concretização deste tipo de escola se fará na proporção em
que o pressuposto da articulação escola/realidade social for
sendo concretizado, isto na verdade implica na vinculação entre
estudo e trabalho produtivo, ou seja entre trabalho manual e
trabalho intelectual. Isso implica numa dinamização da vida da
escola e da vida da população local a partir da dialetização da
prática social de ambos.
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